
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.914 - CE (2012/0250332-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BERNARDO JACINTO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 
   MARCELA PORTELA NUNES BRAGA  - DF029929 
INTERES.  : FRANCISCO CÉSAR DE ALMEIDA 
INTERES.  : LUÍS MARTINS DE BRITO 
INTERES.  : RAIMUNDA DE SOUSA FERREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FGTS. TERMO DE ADESÃO REGULAMENTADO PELA LEI 
COMPLEMENTAR N. 110/2001. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  Rever os fundamentos do acórdão recorrido que, em análise fático-probatória, 
concluiu que a recorrida juntou extratos que comprovam que houve adesão ao acordo 
previsto nos termos da lei, sofre o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.914 - CE (2012/0250332-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BERNARDO JACINTO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 
   MARCELA PORTELA NUNES BRAGA  - DF029929 
INTERES.  : FRANCISCO CÉSAR DE ALMEIDA 
INTERES.  : LUÍS MARTINS DE BRITO 
INTERES.  : RAIMUNDA DE SOUSA FERREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Bernardo Jacinto de Souza contra decisão proferida em agravo em 

recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 508):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. TERMO DE ADESÃO 
REGULAMENTADO PELA LEI COMPLEMENTAR N. 110/2001 APRESENTADO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, alega, em síntese, não se faz necessário o reexame de fatos 

e provas, tendo em vista que a discussão se limita a saber se a existência do termo de adesão é ou 

não indispensável para a configuração do acordo.

Aduz que o objetivo não é discutir se houve ou não saques de valores da conta do 

recorrente e sim se os saques são suficientes para configurar o acordo ou se seria necessário que 

houvesse adesão expressa ao acordo previsto na Lei Complementar nº 110/2001.

Defende que é imprescindível a assinatura do termo de adesão pelo recorrente.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 321/327.

É o relatório.

Documento: 1571959 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.914 - CE (2012/0250332-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FGTS. TERMO DE ADESÃO REGULAMENTADO PELA LEI 
COMPLEMENTAR N. 110/2001. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  Rever os fundamentos do acórdão recorrido que, em análise fático-probatória, 
concluiu que a recorrida juntou extratos que comprovam que houve adesão ao acordo 
previsto nos termos da lei, sofre o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)".

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, pois 

verifica-se que acórdão recorrido em análise fático-probatória, concluiu que a recorrida juntou 

extratos que comprovam que houve adesão ao acordo previsto nos termos da lei, sendo, portanto, 

prescindível a apresentação do termo de adesão.

Destaco trecho do acórdão (fl. 470):

Do exame detido dos autos, observa-se que- a CEF acostou aos autos os extratos 
que dão conta de que houve a adesão ao acordo previsto nos- termos da referida lei, 
com o creditamento das parcelas e o saque dós valores depositados .na conta, 
fundiária do(s) Autor(es)-Apelante(s) não sendo imprescindível, pois, a exibição 
do(s) Termo(s) de Adesão, para a confirmação desses fatos ver fls. 351/352.

Vê-se, portanto, que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
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previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 6°, 
I e II, E 7º DA LEI COMPLEMENTAR 110/01. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ADESÃO AO COMPLEMENTO 
DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. Versa a lide sobre a correção do FGTS, tendo a Quinta Turma Especializada do 
Tribunal a quo negado provimento ao Recurso de Agravo de Instrumento do autor 
recorrente, para manter a decisão de primeiro grau, que homologou o suposto 
acordo realizado com a recorrida, já que a CEF teria apresentado documentos 
comprobatórios da formalização do pacto por meio eletrônico. 
2. O Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa 
se aduz (arts. 6°, incisos I e II, e 7º, todos da Lei Complementar n° 110/01). O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Súmula 211/STJ. 
3. O Tribunal de origem consignou que "os extratos acostados ao feito pela CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF demonstram que o Agravante aderiu ao 
complemento de atualização monetária previsto no art. 4º, da Lei Complementar n° 
110/2001, registrando-se saques das parcelas depositadas àquele título em 
20.1.2003, 15.7.2003, 12.1.2004, 13.7.2004 e 12.1.2005" (fl. 94). 
4. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 
demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 
Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja Recurso Especial." 
5. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 
da Constituição Federal. 
6. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1.612.758/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 11/10/2016). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FGTS. TERMO DE ADESÃO REGULAMENTADO PELA 
LEI COMPLEMENTAR N. 110/2001 APRESENTADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. O órgão julgador a quo entendeu que ocorreu adesão ao acordo previsto na Lei 
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Complementar 110/2001, conforme análise dos documentos que constam nos autos, 
não havendo ilegalidade em aceitar-se os termos do acordo por via magnética ou 
eletrônica ante o que prevê o § 1º do artigo 3º do Decreto 3.913/01. A revisão do 
entendimento apresentado em sede de recurso especial demandaria reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.308.113/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 28/11/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0250332-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.355.914 / CE

Números Origem:  00287225719964058100  194497  201202503326  598911019994050000  700082892010  
9600287228  9905598910

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BERNARDO JACINTO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 

 MARCELA PORTELA NUNES BRAGA  - DF029929 
INTERES.  : FRANCISCO CÉSAR DE ALMEIDA 
INTERES.  : LUÍS MARTINS DE BRITO 
INTERES.  : RAIMUNDA DE SOUSA FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - Atualização de Conta

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BERNARDO JACINTO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 

 MARCELA PORTELA NUNES BRAGA  - DF029929 
INTERES.  : FRANCISCO CÉSAR DE ALMEIDA 
INTERES.  : LUÍS MARTINS DE BRITO 
INTERES.  : RAIMUNDA DE SOUSA FERREIRA 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Documento: 1571959 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2017 Página  7 de 4


